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E D I T O R I A L

Editorial

A gestão 2013-2016 do Conselho Regional de 

Psicologia chamou-se “É Tempo de Diálogo”. Este 

nome foi escolhido por duas razões: diálogo re-

quer, necessariamente, o reconhecimento do outro 

e também porque diálogo é transformação. Quando 

há um diálogo autêntico todas as partes saem dife-

rentes de quando começaram.

Nossa empreitada começou em 2013. De início, 

antes mesmo de sermos eleitos, apresentamo-nos 

como uma opção, afinal, o CRP-PR vinha sendo 

gerido por um mesmo grupo desde a sua fundação. 

Nada melhor para a democracia do que ter opção! 

Era o que pensávamos.

A partir desta oferta, recebemos um voto de 

confiança de Psicólogas e Psicólogos do Estado! 

Sim, se falhássemos, desperdiçaríamos uma ótima 

oportunidade de valorizar a profissão. A nossa pro-

fissão. Procuramos realizar para o nosso CRP o que 

queremos para a política brasileira: gestão transpa-

rente, tributação justa e bons resultados. Podemos 

dizer que com muito esforço e critério ajustamos as 

anuidades sempre abaixo da inflação, consideran-

do as características do nosso mercado de trabalho.

Neste trilho, esta gestão empreendeu mu-

danças. Realizamos a necessária interiorização 

da gestão, com eventos descentralizados (cha-

mados “dialogando”) que não só debatiam ques-

tões psicológicas, mas oportunizavam às(os) Psi-

cólogas(os) construir um conhecimento sobre sua 

localidade. Assim, as(os) profissionais puderam 

dialogar com seu Conselho de Classe sobre as pe-

culiaridades de sua atuação e profissão!

De forma inovadora, os diálogos não ficavam 

restritos a eventos. Toda a construção de conheci-

mento foi disponibilizada por meio de notícias no 

site, notas técnicas, cadernos temáticos e pela Re-

vista Contato. Vale destacar, demos especial aten-

ção à Contato, antes relegada a informes adminis-

trativos. Entendemos a revista como uma forma de 

documentar as discussões e como ferramenta fun-

damental de orientação.

Apontamos a orientação como a grande mu-

dança que implementamos. Um Conselho que dia-

loga é aquele que se dispõe a conhecer as dificul-

dades das(os) Psicólogas(os) e procurar formas de 

superá-las. Assim, oferecemos apoio a nossos pa-

res e nossos colegas.

Ter como base a orientação fortaleceu as ações 

de fiscalização. Esta gestão posicionou-se de for-

ma contundente contra a miscelânea entre Psico-

logia e religião, sem deixar de considerar a impor-

tância da espiritualidade.

A orientação não ficou restrita a questões téc-

nicas. Assumimos, de maneira inédita, a função de 

orientação à sociedade sobre a importância da Psi-

cologia em suas vidas. Fizemos campanhas de di-

vulgação dos serviços da Psicologia nas redes so-

ciais e em rádio FM.

Nosso sentimento não poderia ser outro senão 

o de dever cumprido. Afinal, esta gestão procurou 

se avaliar a cada passo dado, repensando e pro-

pondo estratégias de ação. Chegamos ao final do 

triênio com a sensação de que as gestões que nos 

sucederem terão uma ótima base para iniciar as 

atividades e sabedoras de que as(os) Psicólogas(os) 

não aceitarão retrocessos.

É tempo de diálogo!
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ORIENTAR, FISCALIZAR, DIALOGAR
Qual o equil íbrio possível?

PAULA MATOSKI BUTTURE (CRP-08/12879)

Com o término da gestão 2013-2016 do grupo “É 

Tempo de Diálogo”, a Comissão de Ética (COE) con-

vidou a Conselheira Paula Matoski Butture (CRP-

08/12879) a escrever um texto que evidenciasse 

as mudanças ocorridas neste período dentro desta 

Comissão. Paula foi presidente da COE de setembro 

de 2013 até fevereiro de 2015 e, após deixar a pre-

sidência, continuou como referência do Conselho 

Regional de Psicologia do Paraná (CRP-PR) nos 

assuntos referentes à mediação, através do GT Nacio-

nal sobre Conciliação e Mediação.

As Comissões Permanentes, especialmente a de 

Ética (COE) e de Orientação e Fiscalização (COF), 

formam a espinha dorsal dos Conselhos Regional 

e Federal de Psicologia (CRP e CFP). Enquanto as 

Comissões Temáticas lidam com temas cujo es-

paço de construção ultrapassa o próprio Conse-

lho, as Comissões Permanentes têm espaço pri-

vilegiado de construção no CRP. É a militância 

ímpar deste espaço: orientar e fiscalizar a pro-

fissão. Estes dois verbos, não nos custa lembrar, 

assumem naturezas diferentes, mas comple-

mentares: é possível cuidar da orientação para 

que a fiscalização não seja coercitiva, mas dia-

logada. Estas funções dizem respeito ao zelo 

que este órgão deve ter para que a profissão seja 

exercida com qualidade ética e técnica. Assim 

sendo, o CRP-PR se dedica, derradeiramente, a 

proteger a sociedade, orientando as(os) profis-

sionais registradas(os) para tanto. Zelamos pela 

Psicologia, não necessariamente pela(o) Psicólo-

ga(o). Mas seria possível desvincular uma coisa 

da outra?

Na campanha da gestão que teve início em 

2013 sob o nome “É Tempo de Diálogo”, des-

tacamos a frase slogan: “menos punição, mais 

orientação”. O espírito deste mote foi dar menos 

ênfase ao poder de polícia do Conselho – marca 

do período em que o CRP foi criado, por meio da 

lei nº 5.766/1971, em plena ditadura militar – e 

dar maior destaque à potencialidade da orienta-

ção. Como profissionais das relações humanas, 

entendemos que é necessário pensar em trans-

formação e crescimento, mais do que na mera 

punição. É preciso caminhar em direção a uma 

ética que seja, para além de um código deonto-

lógico, um valor introjetado e apropriado como 
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qualidade intrínseca. A(O) profissional que quere-

mos é aquela(e) que age guiado pelo zelo, e não pela 

coerção. Mas, como garantir a ética? Se, como hu-

manos, somos todos passíveis de erro, como cons-

truir caminhos em direção à utopia?  

Procuramos respostas abrindo as janelas e portas 

do Conselho para arejar os ambientes e fazer entrar 

o novo. Avaliamos que o sigilo intrínseco à COE, que 

recebe denúncias, apura, encaminha e aplica pena-

lidades, trabalha com um conteúdo que fica restri-

to ao ambiente interno do Conselho, mas que exige 

atenção para que se torne ma-

terial para o trabalho exter-

no. As queixas que a socieda-

de encaminha sobre a atuação 

profissional revelam, como 

sintoma, a qualidade das re-

lações entre Psicólogas(os) 

e sociedade. Decidimos, as-

sim, tomar o que observá-

vamos como matéria-prima 

para localizar as principais 

demandas de orientação para 

a categoria. Este diagnósti-

co associou-se a outra mu-

dança substancial desta ges-

tão, que foi o remodelamento 

dos eventos do CRP. Nos espaços “Dialogando com 

Psicólogas(os), estudantes e recém-formadas(os)”, 

que também tiveram desdobramentos para o inte-

rior do Estado, reservamos um dia para questões 

éticas e normativas da profissão, com exercícios 

práticos para pensar os dilemas profissionais. Ou-

tros temas foram pauta de “Jornadas”, tais como 

Avaliação Psicológica e Assistência Social, bem como 

do “Encontro Paranaense de Psicologia”; matérias 

também foram veiculadas nas mídias e nas notas 

técnicas publicadas pelo CRP, como, por exemplo, a 

nota técnica sobre a elaboração de documentos es-

critos na Assistência Social e a relação entre a Psi-

cologia e o Sagrado.

Para dentro, fizemos algumas reformas: a Co-

missão de Ética contava com apenas uma analista 

administrativa como funcionária – por mais excelen-

te que fosse seu trabalho, não contemplava a orien-

tação e acolhimento que a(o) profissional da Psicolo-

gia poder fazer. Contratamos, assim, uma Psicóloga 

que acolhe a(o) profissional denunciada(o) e a pes-

soa denunciante, garantindo uma postura de acolhida 

e orientação sobre o alcance do Processo Disciplinar 

Ético. Esta profissional também possibilita a reflexão 

crítica das demandas recebidas, alimentando, assim, 

a Comunicação Social, a Comissão de Orientação e 

Fiscalização e as demais comissões do Conselho.  

Para além do Estado, de-

senvolvemos, nacionalmen-

te e em conjunto com os de-

mais Conselhos Regionais de 

Psicologia, a alteração do Có-

digo de Processamento Dis-

ciplinar (CPD), a fim de insti-

tuir a mediação em processos 

ético-disciplinares nos CRPs. 

Esta alteração marca uma 

mudança de entendimen-

to dos meios adequados de 

acesso à justiça, disseminan-

do uma cultura social de au-

tocomposição dos conflitos e 

fomentando a autorreflexão 

exigida de cada indivíduo acerca de sua práxis.

A(O) Psicóloga(o), ao lidar com o humano, tem 

na ética um princípio para qualquer intervenção, 

posto que toda decisão tomada traz consequências à 

vida daquele que atende. As relações humanas se re-

configuram com o passar dos anos e um CRP precisa 

acompanhar estas mudanças, reinventando-se sem-

pre. O CRP se iniciou como poder de polícia outor-

gado por um Estado autoritário; acreditamos, hoje, 

que este mesmo espaço pode ser um lugar de diálogo 

entre profissionais e sociedade. O diálogo como pos-

tura necessária, na medida em que os seres humanos 

são criticamente comunicativos. Nossa esperança é 

que a mudança seja sempre em direção ao novo e ao 

respeito, e acreditamos que avançamos neste sentido 

nestes últimos três anos.

As relações humanas se recon-

figuram com o passar dos anos e 

um CRP precisa acompanhar estas 

mudanças, reinventando-se sempre. 

O CRP se iniciou como poder de 

polícia outorgado por um Estado 

autoritário; acreditamos, hoje, que 

este mesmo espaço pode ser um 

lugar de diálogo entre profissionais e 

sociedade.
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De acordo com deliberação da Assembleia das Po-

líticas, da Administração e das Finanças (APAF) de 

maio de 2016, em 21 de junho de 2016 foi aprovada 

pelo Plenário do Conselho Federal de Psicologia (CFP) 

a Resolução nº 007/2016, a qual institui e normati-

za a Mediação e outros meios de solução consensual 

de conflitos nos Procedimentos Disciplinares Éticos no 

Sistema Conselhos de Psicologia, alterando artigos do 

Código de Processamento Disciplinar (Resolução CFP 

nº 006/2007). Esta Resolução, que para a gestão “É 

Tempo de Diálogo” representa uma conquista, é fruto 

das atividades desenvolvidas pelo Grupo de Trabalho 

(GT) Nacional de Mediação e Conciliação, formado na 

APAF de dezembro de 2014. 

O CRP-PR participou direta e ativamente deste GT, 

tendo realizado ações regionais com o intuito de con-

tribuir profundamente para a construção da regula-

mentação nacional. Durante a gestão “É Tempo de Di-

álogo” foram realizadas, além das diversas discussões 

que ocorreram nas reuniões cotidianas da Comissão de 

Ética (COE) e do Plenário, visitas aos CRP’s de São Pau-

lo, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, contratação de 

uma Psicóloga como assessora técnica da COE, altera-

ção do modo de recebimento das denúncias no CRP-PR 

e encontro com representantes do Instituto de Mediação 

e Arbitragem do Paraná. Este conjunto de ações foi fun-

damental para garantir a qualidade da nossa participação 

no GT Nacional e da construção da Resolução, publicação 

a qual saudamos.

Trata-se fundamentalmente de instituir o diálogo 

como ferramenta principal para a solução de conflitos 

gerados na interação entre a Psicologia e a sociedade. 

Entendemos que tal avanço contribui para a construção 

de um novo paradigma, transformador e não puniti-

vo. O modo como funcionamos hoje, baseados na lógica 

penal, preocupa-se mais em preservar os interesses da 

autarquia CRP do que de fato trabalhar as relações. A 

gestão “É Tempo de Diálogo” entende que trabalhar as 

relações é mais importante, por isso lutou e hoje celebra 

este progresso.

Publicada a Resolução CFP nº 007/2016 
sobre a implantação de Câmara de 

Mediação nas Comissões de Ética do 
Sistema Conselhos de Psicologia
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Temos observado, nos últimos anos, uma série de 

mudanças no mundo das organizações e do traba-

lho. No bojo dessas mudanças podemos observar um 

movimento crescente de envolvimento das pesso-

as com o seu trabalho e a vida profissional (Alvim, 

2006, p. 123).

	

Estas mudanças envolveram as organizações e 

o universo de trabalho. Segundo Alvim (2006), 

elas foram adquiridas através do tempo. No sé-

culo XVII houve o mercantilismo, o surgimento 

da burguesia, o aparecimento do comércio e a 

mudança do feudalismo para o capitalismo. Já 

Síndrome de Burnout
e o papel da(o) Psicóloga(o) 
Organizacional e do Trabalho

C O L U N A  P O T

no século XVIII, destacou-se a Revolução Indus-

trial, o trabalho mecanizado, o surgimento do 

Taylorismo, o surgimento da burocracia e outras 

atuações históricas sobre as mudanças do traba-

lho até o advento da tecnologia.

O trabalho é uma forma de crescimento in-

dividual, gerando independência pessoal e fi-

nanceira, mas pode ser uma fonte de apatia, ir-

ritação, desânimo, desmotivação, com grande 

prejuízo na qualidade de vida de uma pessoa, 

tanto na vida pessoal como na vida profissional. 

Se há muitas queixas no trabalho, é necessá-

rio verificar quais as causas que as provocam. Há 

GLAUCE THAIS BEZERRA SOUZA BARROS (CRP-08-22208) | A profissional escreveu a convite da Revista Contato
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possibilidade de ser excesso no trabalho, muita pressão 

para o alcance dos resultados, muita burocracia, mui-

to autoritarismo, ambiente que gera medo, desconfian-

ça, angústia, condições desfavoráveis à segurança do tra-

balho e falta de controle sobre as 

tarefas, gerando pouco descanso. 

E isto acarreta doenças oriundas 

do trabalho. É o que chamamos 

de doenças ocupacionais. Uma 

delas é a Síndrome de Burnout, 

muito presente na vida dos(as) 

colaboradores(as). 

Esta Síndrome está relaciona-

da a uma das doenças ocupacionais 

do(a) colaborador(a) que acontece 

durante a sua atividade profissio-

nal. Quando a doença aparece, gera alguns sintomas nos 

indivíduos que modificam o seu comportamento dentro do 

cotidiano. Enquanto a empresa busca resultados no que se 

refere às metas, os(as) colaboradores(as) tendem a alcan-

çar o sucesso para acompanhar o que a empresa espera de-

les(as), mesmo que isto desagrade o seu próprio modo de 

agir, o seu modo de ser e de exer-

cer suas atividades no ambiente de 

trabalho.

Vieira (2010) relata que o es-

tudo da Síndrome de Burnout foi 

realizado pelo psicanalista norte–

americano Herbert Freudenberger, 

em 1974, referente à percepção de 

um quadro de esgotamento físi-

co e mental com a irritabilidade 

presente entre os profissionais da 

área de saúde, no ramo de depen-

dência química. 

Neste estudo, a Síndrome foi 

definida como um incêndio inter-

no, um esgotamento físico e men-

tal quando o alcançar das metas se 

torna algo impossível na vida do indivíduo ou quando es-

sas metas são impostas pela sociedade. Ainda completa 

que a expectativa positiva sobre as metas ocorre mais no 

ambiente de trabalho.

Murofuse, Abranches e Napoleão (2005) afirmam que a 

Síndrome tem suas causas presentes no ambiente de tra-

balho e suas consequências são grandes prejuízos, gerando 

custo negativo para a empresa, porque aumenta a rotati-

vidade dos funcionários, alavanca 

o absenteísmo (ausência do tra-

balho), causa baixa produtividade, 

gera maior quantidade de licenças 

médicas e outras atitudes do(a) co-

laborador(a) que prejudicam a efi-

cácia e excelência de seu trabalho.

França e Rodrigues (2007) reco-

nhecem que a Síndrome é conhe-

cida como um esgotamento pro-

fissional e está interligada com a 

tensão emocional do trabalho. As-

sim, existem três formas de perceber a Síndrome: exaustão 

emocional, despersonalização e redução da realização pes-

soal e profissional.

A primeira forma, segundo os autores, sustenta que o(a) 

colaborador(a) percebe uma diminuição ou falta de energia 

pelo esgotamento profissional e a sensação que ele tem é que 

não existem métodos de reposição 

dessas energias. Com isso, o(a) co-

laborador(a) demonstra pouca to-

lerância, fica irritado(a) facilmen-

te, nervoso(a), amargo(a) dentro do 

ambiente de trabalho e também fora 

dele, com amigos e com a famí-

lia. Murofuse, Abranches, Napoleão 

(2005) deduzem que essa forma de 

manifestação da Síndrome pode ser 

física, psíquica ou uma mistura dos 

dois. Além disso, o(a) profissio-

nal não está apto(a) à realização de 

suas tarefas de forma intensa, por-

que não encontra forças nem moti-

vos suficientes para o comprome-

timento de seus serviços, e, assim, 

parece estar desmotivado(a) para trabalhar.

Para explicar a segunda forma, a despersonalização, 

França e Rodrigues (2007) explicam que o(a) colabora-

dor(a) desenvolve atitudes negativas e insensíveis em 

Existem três formas de 

perceber a Síndrome de 

Burnout: exaustão emocional, 

despersonalização e redução 

da realização pessoal e 

profissional.

Há a sensação de 

desistência, quando a pessoa 

não quer lutar pelo que 

acredita e, ainda, há prejuízo 

no desempenho físico ou 

mental, porque deixa de 

investir em seu trabalho e nas 

relações interpessoais dentro 

do seu ambiente de trabalho 

ou fora dele.
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relação aos indivíduos com os quais trabalham, tratan-

do-os como coisas e objetos. É uma postura desumani-

zada, em que prevalece o cinismo e a dissimulação afeti-

va e que causa uma atitude de intolerância, irritabilidade, 

perda de motivação, redução de metas de trabalho, com-

prometimento de trabalho, ansiedade, além da redução 

do idealismo, alienação e a conduta voltada para si.

Os indivíduos percebem que o local de trabalho é 

um ambiente que gera frustração, e se mantêm distan-

tes emocionalmente do seu serviço e dos indivíduos com 

quem trabalham diretamente.

Sobre a última forma – redução da realização pessoal e 

profissional –, os mesmos autores discutem uma postura 

do(a) colaborador(a) em conduzir uma avaliação negativa 

de si mesmo(a), na qual surgem sentimentos de decepção 

e frustração que causa insônia, desânimo e irritabilidade.

Diversos autores informam que alguns sintomas são: 

dificuldade em acordar cedo para trabalhar, ansiedade, 

irritação, fadiga, exaustão física e mental, esgotamen-

to, baixa autoestima, dificuldade de concentração, senti-

mento de infelicidade, insônia, depressão, estresse. Há a 

sensação de desistência, quando a pessoa não quer lutar 

pelo que acredita e, ainda, há prejuízo no desempenho 

físico ou mental, porque deixa de investir em seu traba-

lho e nas relações interpessoais dentro do seu ambiente 

de trabalho ou fora dele.

É importante discutir sobre a Síndrome de Burnout 

e outras doenças ocupacionais que possam existir no 
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ambiente organizacional e o papel da(o) Psicóloga(o) Or-

ganizacional e do Trabalho. Nota-se que existem poucos 

profissionais ocupando esse espaço na organização, de 

forma a lidar diretamente com essa questão e perfazer 

uma linha de comunicação entre a própria organização e 

os(as) colaboradores(as).

Portanto, a presença da(o) profissional de Psicologia é 

necessária para acompanhar a possibilidade do apareci-

mento da Síndrome; caso ela se manifeste, a(o) Psicólo-

ga(o) acompanha o processo do(a) colaborador(a) com a fi-

nalidade de minimizar os efeitos negativos que ocasionam 

o prejuízo nas organizações e, por outro lado, provocar um 

bom funcionamento social dentro do âmbito de trabalho.
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A POT (Psicologia Organizacional e do Trabalho) é um 

campo de conhecimento e de atuação profissional com 

bastante representatividade no Brasil. Devemos lembrar 

que as empresas passam por constantes mudanças, prin-

cipalmente porque o mercado está cada vez mais compe-

titivo e exigente, e o valor do trabalho possui um papel 

importante na vida do indivíduo e significa mais do que 

garantia de sobrevivência de trabalhadoras e trabalhado-

res e de suas famílias: é um instrumento de cidadania, 

associado também a um significado que diz respeito à 

função e reconhecimento social. 

Nesta gestão que está se encerrando, o trabalho da 

CPOT se destacou, promovendo o encontro e a aproxima-

ção das(os) profissionais da área. Entendemos a necessi-

dade de aproximar estas(es) profissionais e o Conselho e 

também de apresentar ao Conselho tudo o que a(o) pro-

fissional da área é capaz de produzir. 

Debruçamo-nos sobre o planejamento estratégico 

para cumprir os objetivos deste Conselho; subsidiamos 

as reuniões Plenárias com nosso conhecimento e expe-

riência; contribuímos para uma visão ampliada da área 

e debatemos muito a identidade das(os) profissionais de 

POT. Passamos a celebrar, efetivamente, o Dia do Traba-

lho, pois todas(os) somos trabalhadoras(es) e merecemos 

reconhecimento. 

Estamos presentes na Revista Contato com a Coluna 

POT desde 2014. Representamos o CRP-PR em eventos in-

ternos (Mesa de Diálogo no Dia do Psicólogo, XV EPP, entre 

outros) e externos (2ª Conferência Municipal do Emprego 

e Relações do Trabalho de Curitiba, Seminário de Equida-

de de Gênero e Relações do Trabalho, entre outros), mas 

também produzimos eventos para as(os) profissionais e 

estudantes com o intuito de dialogar mais sobre nossa área 

de atuação (Palestra sobre Constelações Organizacionais e 

Jornada de Psicologia Organizacional e do Trabalho). 

Produzimos um texto em resposta ao comentaris-

ta Max Gehringer, explicando a ele e à sociedade sobre o 

exercício da avaliação psicológica. Ganhamos mais for-

ça na POT com as Comissões em Foz do Iguaçu e Marin-

gá. Ampliamos nossos horizontes com a parceria entre 

CRP-PR e ABRH-PR (Associação Brasileira de Recursos 

Humanos). Para quem acha que é pouco, vale uma refle-

xão... tudo que é realizado pelas Comissões é de forma 

voluntária. Sim, todas(os) as(os) colaboradoras(es) tra-

balham em prol da profissão, da Psicologia e da área de 

POT/RH voluntariamente, desenvolvendo atividades vol-

tadas à categoria sobre temas emergentes e de interesse 

para o exercício profissional. 

A POT se encontra em lugar privilegiado para atuar 

como garantidora dos direitos humanos, dignidade e 

ética no trabalho. Entendemos que avançar na refle-

xão em torno do assunto é essencial para que se possa 

efetivar as demandas, com propostas atualizadas e 

adequadas à moderna vertente da Psicologia aplicada ao 

mundo do trabalho e em uma abordagem multiprofis-

sional. Queremos mais, queremos desenvolver ações que 

tornem mais estratégico o papel das(os) profissionais de 

POT no exercício de suas atividades no âmbito organi-

zacional e contar no Paraná com profissionais capazes 

de desenvolver medidas e estratégias apropriadas para 

a solução dos problemas que surgem continuamen-

te nas organizações de trabalho. O que nos diferencia 

das demais áreas de atuação é o foco psicológico das 

relações homem-trabalho. 

Agradecemos a todas(os) as(os) interessadas(os) e, 

em especial, às(os) colaboradoras(es) que participaram e 

participam da CPOT no Paraná.

É tempo de dialogar sobre as organizações e o trabalho!

Balanço da CPOT
Texto elaborado por Andressa Roveda (CRP-08/08990), coordenadora da CPOT

(Comissão de Psicologia Organizacional e do Trabalho) – Sede Curitiba 

Trabalho e organizações estão presentes na vida de todas(os).
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A Comissão de Orientação e Fiscalização 

(COF) tem sua atuação pautada na legislação do 

Sistema Conselhos de Psicologia, especialmente 

no Manual Unificado de Orientação e Fiscalização 

(MUORF), que serve de guia para que o Conselho 

profissional cumpra suas funções precípuas 

de Orientação e Fiscalização do exercício 

profissional. Conforme a Resolução CFP n° 

019/2000, são objetivos da COF:

•	 Assegurar o cumprimento da lei, decre-

tos e resoluções que regulamentam o 

exercício da profissão de Psicóloga(o), 

garantindo, no resguardo do direito da 

população, que os serviços psicológicos 

prestados estejam dentro dos preceitos 

técnicos e éticos da profissão; 

•	 Analisar permanentemente os objetivos 

e a prática da Orientação e Fiscalização, 

considerando a evolução técnico-cientí-

fica e a natureza social da profissão; 

•	 Assegurar melhoria permanente dos ser-

viços prestados pela categoria à população; 

•	 Enfatizar junto à categoria dos Psicólo-

gas(os), entidades formadoras, empre-

gadoras e de administração do Estado as 

responsabilidades sociais da profissão; 

•	 Falar à sociedade a respeito dos recursos da 

Psicologia, dos serviços psicológicos dis-

poníveis e sobre os direitos dessa comu-

nidade enquanto usuária desses serviços;

•	 Fortalecer a identidade profissional 

da(o) Psicóloga(o), promovendo sua 

contínua avaliação nas diversas áreas/

campos de atuação.

Durante o triênio 2013-2016, a COF re-

alizou algumas mudanças na sua forma de 

atuar, com o intuito de otimizar o trabalho e 

oferecer orientações mais qualificadas para 

a sociedade e para as(os) Psicólogas(os), 

superando a lógica meramente fiscalizató-

ria e punitiva:

•	 Caderno e folders de orientação: a COF 

analisou as demandas e dúvidas mais 

comuns das(os) profissionais e elaborou 

folders de orientação, que são entregues 

nos eventos realizados pelo CRP-PR. 

Além de um folder institucional, que traz 

as principais informações sobre as atri-

buições do CRP, foram elaboradas peças 

que versam sobre Registro Documental 

e Prontuário, Resolução CFP n° 007/03 

Comissão de Orientação e Fiscalização: 
um breve balanço das atividades

Rafael Gimenes Lopes (CRP-08/11542)
Orientador Fiscal



C O F  O R I E N T A

C O N T A T O  E D I Ç Ã O  1 0 7 1 3

(que trata da elaboração de documentos 

decorrentes da avaliação psicológica) e 

Divulgação Profissional. Em data próxi-

ma será lançado novo folder, desta vez 

sobre a concessão do Título de Especia-

lista. Em conjunto com outros setores do 

CRP-PR, também revisou o Caderno de 

Orientações, que é entregue à(o) Psicólo-

ga(o) quando esta(e) recebe sua Carteira 

de Identidade Profissional;

•	 Orientações às Pessoas Jurídicas (PJs): 

a COF revisou o material que já era 

enviado a estes locais com o certifica-

do de Pessoa Jurídica, acrescentando 

informações sobre as atribuições dos 

responsáveis técnicos e também sobre 

a obrigatoriedade de visitas, além de 

outras informações que frequentemente 

geram dúvidas;

•	 Coluna COF Orienta (Revista Contato): os 

artigos da COF na Revista Contato passa-

ram a ter um formato a partir de casos 

fictícios, deixando a leitura mais dinâ-

mica, interessante e compreensível ao 

leitor. Além disso, eles se desdobram em 

orientações pontuais e específicas, com 

base na temática bimestral da revista, 

que são publicadas no site do CRP-PR e 

replicadas nas redes sociais;

•	 Capacitações semestrais: optou-se por 

realizar capacitações das(os) orienta-

doras(es) fiscais que compõem a equipe 

de trabalho da COF, em determina-

das áreas de atuação da Psicologia, tais 

como: avaliação psicológica no contexto 

do trânsito, Psicologia e interface com a 

Justiça, relação com as políticas sociais, 

além de treinamento sobre a própria 

legislação dos Conselhos, com a presen-

ça de convidadas(os) de outros Conselhos 

Regionais. Entre elas, destaca-se a parti-

cipação em Encontro das COFs da região 

Sul, organizado pelo CRP-RS;

•	 Cursos: uma das ações para atualiza-

ção das(os) orientadoras(es) fiscais é a 

possibilidade de que participem de um 

curso na área da Psicologia, de sua 

escolha, que possa contribuir para as-

suntos das demandas da COF, como 

Congressos de Psicologia, Seminários, 

etc. Considera-se que o aprimoramento 

constante das(os) profissionais respon-

sáveis pela orientação é condição indis-

pensável para que os objetivos supraci-

tados sejam atingidos;

•	 Referência para outros Conselhos Re-

gionais: o trabalho de Orientação e Fis-

calização do CRP-PR é referência para 

outros Conselhos Regionais. A convite do 

Conselho Federal de Psicologia (CFP), a 

COF participou do treinamento de outros 

três regionais do Norte e Nordeste, com-

partilhando, compartilhando o método de 

trabalho adotado pelo Paraná em sua 

política de Orientação e Fiscalização;

•	 Cadastro de Comunidades Terapêuticas 

(CTs): no intuito de garantir a qualida-

de dos serviços de Psicologia prestados, 

bem como a defesa dos Direitos Huma-

nos, o procedimento de cadastro das CTs 

foi alterado, sendo que atualmente a COF 

faz a visita em conjunto com a Comis-

são de Direitos Humanos do CRP-PR. 

Somente após parecer da COF a Comuni-

dade poderá ter seu registro/cadastro no 

Conselho deferido;

•	 Análise de solicitações de cancelamen-

tos de registro profissional ex-officio 

(por não entrega de diploma): a Resolu-

ção CFP n° 003/07, no capítulo que trata 

das inscrições no CRP, estipula prazo 

de 02 (dois) anos para a(o) profissional 

apresentar o diploma de Psicóloga(o). 

Caso não cumpra o prazo, a(o) profissio-

nal terá seu registro automaticamente 

cancelado no CRP, ficando impedida(o) 
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Ressalta-se que as orientações da COF estão 

pautadas na legislação que regulamenta o exercício 

profissional da(o) Psicóloga(o) (leis e resoluções). 

Por vezes, a(o) profissional solicita orientações de 

ordem técnica (por exemplo: indicação de testes, 

como corrigir um determinado instrumento, etc.), 

o que não é atribuição legal do CRP, de acordo com 

a lei nº 5.766/71. Nestes casos, orientamos que 

a(o) profissional busque supervisão técnica.

Percebe-se que as ações acima estão produ-

zindo maior contentamento por parte da 

categoria, proporcionando uma aproximação do 

Conselho com as(os) profissionais e a sociedade. 

Convidamos todas(os) a acessarem os relatórios 

de produtividade da COF, disponíveis no site do 

CRP, e que trazem outras ações da Comissão.

Psicóloga(o), caso tenha dúvida em relação 

aos aspectos éticos da profissão, consulte a 

Comissão de Orientação e Fiscalização!

de atuar com Psicologia. A COF verifi-

ca indícios de exercício profissional 

destas(es) profissionais com registro 

cancelado por não entrega de diploma 

e, em alguns casos, foram observados 

indícios de exercício irregular da profis-

são, situação na qual a COF tomou as 

medidas legais cabíveis; 

•	 Integração com demais Comissões: 

a COF vem participando dos eventos 

organizados pelo Conselho e suas Co-

missões Temáticas, como Dialogando 

no SUAS, Dialogando com Psicólogas, 

Psicólogos e estudantes de Psicologia, 

dentre outros, prestando orientações 

às(os) profissionais presentes; o alcan-

ce é bastante grande, uma vez que são 

eventos realizados em diversas cidades 

do Estado. 
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As Comissões Temáticas têm entre seus objeti-

vos principais subsidiar o plenário em discussões 

técnicas e promover espaços de discussão, refle-

xão e orientação à categoria em áreas especí-

ficas. Neste sentido, a Comissão de Avaliação 

Psicológica (CAP) buscou, ao longo deste período 

de 2013 a 2016, promover ações que estivessem 

de acordo com a proposta da gestão “É Tempo 

de Diálogo” e atender às demandas recebidas de 

instituições e das(os) profissionais.

Com o intuito de promover reflexões com a 

categoria, bem como contribuir para a formação 

continuada, a CAP organizou e/ou participou de 

eventos que proporcionaram espaço para dis-

cussões sobre temas importantes relacionados à 

avaliação psicológica. Entre eles:

•	 Jornada de Avaliação Psicológica e 2º 

Encontro de Professores de AP: no 

evento foram apresentados os resultados 

da pesquisa realizada com os professo-

res de avaliação psicológica acerca do 

ensino desta área da Psicologia nas uni-

versidades e discutidos temas relevantes 

Balanço das ações da Comissão 
de Avaliação Psicológica

Gestão 2013-2016
COMISSÃO DE AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA
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como: o processo de avaliação psicoló-

gica; a observação, a entrevista e outros 

recursos como parte do processo de 

avaliação psicológica; avaliação psico-

lógica em concurso público – do edital 

ao recurso; novas áreas de atuação na 

avaliação psicológica: 1 - fertilização, 2 

- pré-cirurgia, 3 - transexualidade, 4 – 

diabetes; questões éticas em avaliação 

psicológica; elaboração de documen-

tos oficiais: 1 - trânsito, 2 - bariátrica, 

3 - neuropsicologia, 4 - recrutamento e 

seleção; avaliação em altas habilidades; 

e perícias no contexto jurídico;

•	 XV Encontro Paranaense de Psicologia: a 

comissão auxiliou na organização do XV 

Encontro Paranaense de Psicologia, con-

tribuindo com a sugestão de palestras, 

minicursos e mesas-redondas. Foram 

sugeridos temas e nomes de palestran-

tes para o evento, entre eles: minicurso 

“Produção de documentos na área foren-

se” – Dra. Sonia Liane Reichert Rovinski; 

mesa-redonda “Panorama geral da ava-

liação psicológica no Brasil: atualidades e 

perspectivas” – Dr. João Carlos Alchieri e 

Dr. Roberto Moraes Cruz; mesa-redonda 

“Avaliação Psicológica no Idoso” – Dra. 

Maria Joana Mäder-Joaquim, Ms. Denise 

Ribas Jamus e Mauren Carneiro da Silva 

Rubert; mesa-redonda “Estratégias de 

Avaliação Psicológica na Infância” – Ms. 

Vera Regina Miranda e Ms. Mari Angela 

Calderari Oliveira; e Mesa-redonda 

“Desafios das novas tecnologias em 

avaliação psicológica” – Dr. Cristiano 

Esteves e Dr. Fabiano Koich Miguel. Foi 

definida também a participação no even-

to de vários integrantes da Comissão de 

forma a auxiliar em sua realização. 

Após reflexões da comissão e pela consta-

tação da importância da avaliação psicológica 

permeando diversas áreas de atuação da Psicolo-

gia, a comissão discutiu com o plenário a possi-

bilidade de ter um espaço contínuo na revista do 

Conselho para dirimir dúvidas e fomentar refle-

xões sobre o tema. A partir de 2015 a CAP pas-

sou a ter um espaço reservado na Revista Contato 

para a discussão de temas importantes relacio-

nados à avaliação psicológica; portanto, a co-

missão se dedicou à elaboração dos artigos que 

compuseram esta coluna, totalizando 5 artigos 

publicados no ano de 2015 e 4 em 2016. Os te-

mas discutidos ao longo deste período foram: 1) 

Realidade e reflexão sobre a avaliação psicológica 

no contexto do Trânsito; 2) Avaliação psicológi-

ca em concursos públicos; 3) Os aspectos éticos 

envolvidos na avaliação psicológica; 4) Pesquisa 

científica em Psicologia; 5) Avaliação psicológi-

ca: você faz e não sabe?; 6) Reflexões sobre as 

possibilidades e limites na transição do papel de 

psicoterapeuta X Papel de avaliador; 7) Avaliação 

psicológica e armas de fogo; 8) Avaliação psico-

lógica infantil – um processo com suas particu-

laridades; 9) Reflexões sobre a formação e a atu-

ação da(o) Neuropsicóloga(o).

Foram realizadas diversas reuniões com par-

ticipantes externos à comissão de forma a diri-

mir  dúvidas relacionadas à área de avaliação psi-

cológica (dúvidas quanto à avaliação psicológica 

no contexto do trânsito, avaliação psicológica em 

concursos públicos, adequação de instrumen-

tos para pessoas com algum tipo de deficiência, 

avaliação psicológica em paradesportistas, entre 

outros).  

Foram realizadas representações em eventos 

e palestras, principalmente na área do trânsito, 

entre elas a participação na capacitação da Co-

missão de Orientação e Fiscalização (COF). A co-

missão também participou de evento organizado 

pelos Centros Municipais de Atendimento Espe-

cializado da Rede Municipal de Ensino de Curiti-

ba, de forma a orientar as(os) Psicólogas(os) que 

atuam que atuam neste serviço sobre a utilização 

de instrumentos na área de avaliação psicológica, 
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além de subsidiar o plenário e as Comissões de 

Orientação e Fiscalização e Comissão de Ética 

nas discussões técnicas relacionadas à avaliação 

psicológica. 

A CAP discutiu uma nova proposta para o Ca-

derno de Avaliação Psicológica e trabalhou na 

elaboração dos artigos que iriam compô-lo. A 

construção deste caderno foi pensada a partir das 

dificuldades encontradas por Psicólogas(os) que 

atuam na área de avaliação psicológica e encon-

tram uma série de dúvidas e limitações na re-

alização de seu trabalho. Teve, portanto, entre 

seus principais objetivos orientar em relação ao 

tema, dirimir dúvidas e trazer ideias inovadoras 

que possam complementar a atuação da(o) pro-

fissional e que estejam sempre norteando dis-

cussões entre as(os) profissionais da Psicologia.

Este caderno, redigido pela Comissão de Ava-

liação Psicológica (gestão 2013 – 2016) e por pro-

fissionais convidados, não teve a pretensão de 

abordar todas as possibilidades de atuação da(o) 

Psicóloga(o) e todos os campos nos quais a ava-

liação psicológica pode ser utilizada, consideran-

do que estes são inúmeros e a cada momento te-

mos novos campos emergindo. Discussões como 

esta precisam ser fomentadas para que a ava-

liação psicológica, em todas as suas dimensões 

e campos de atuação, seja compreendida de ma-

neira correta, sendo necessária a revisão do seu 

ensino para a formação profissional desde a gra-

duação, para que a(o) Psicóloga(o) a compreen-

da como um processo complexo, essencial para 

o diagnóstico psicológico e ações interventivas. 

Desta forma, assuma com competência e respon-

sabilidade a atividade da avaliação psicológica. 

Considera-se ao longo deste período que 

muitas reflexões importantes foram feitas, com 

a produção de diversos materiais que podem 

servir de auxílio para a prática profissional, e es-

pera-se que as discussões iniciadas continuem 

a ser fomentadas, juntamente com novas ideias 

e demandas que surjam nas próximas gestões.
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Diálogo é um termo de origem grega que significa “pala-

vras que passam através de um grupo”. Assim, palavras ou 

ideias podem seguir o fluxo vertical de um monólogo – 

em que um indivíduo fala e os demais apenas ouvem – ou 

horizontal do diálogo, quando elas fluem entre as pesso-

as de um grupo, em uma troca. Este último modelo era o 

objetivo que 26 Psicólogas e Psicólogos tinham em mente 

quando, em 2013, entenderam que era Tempo de Diálogo 

no Conselho Regional de Psicologia do Paraná (CRP-PR). 

A gestão É Tempo de Diálogo nasceu com este es-

pírito de grupo: era preciso desburocratizar as ações do 

Conselho, abrir as portas para que as(os) profissionais 

participassem das ações e decisões. Mais que isso, o lema 

era superar a lógica meramente fiscalizatória – seguin-

do a função básica do CRP, que é de orientar, fiscalizar e 

disciplinar o exercício profissional. “Esta seria uma nova 

perspectiva de um processo ético, mais voltado à me-

diação e à conciliação do que à punição”, explica Cleia 

Oliveira Cunha (CRP-08/00477), conselheira que foi pre-

sidente do XII Plenário por mais de dois anos. 

Colocar as ideias em prática exigiu mudanças na for-

ma como Psicólogas(os) e sociedade eram recebidos pelas 

Comissões de Orientação e Fiscalização (COF) e de Ética 

(COE): a contratação de uma profissional da Psicologia 

para a COE teve por objetivo garantir que tanto a(o) pro-

fissional denunciada(o) quanto a pessoa denunciante ti-

vessem acolhimento ao chegar até o Conselho. Isso pro-

picia que as partes compreendam o alcance do Processo 

Disciplinar Ético, com orientação e reflexão crítica de 

cada caso. Jefferson Olivatto da Silva (CRP-08/13918), 

coordenador da Comissão Étnico-Racial de Guarapuava, 

resume: “houve o reconhecimento da necessidade da escuta 

e do diálogo antes do julgamento”.

“A gestão É tempo de diálogo corrigiu balizas. Aquilo 

que parecia impossível de se fazer, como democrati-

zar o sistema, foi feito respeitando os balizadores, a re-

gulamentação que rege a autarquia e o Código de Ética 

profissional”, analisa Rosângela Maria Martins (CRP-

08/01169), conselheira de Maringá. Ela completa: “O que 

dirigiu as mudanças ocorridas foi o diálogo”.

C A P A

GESTÃO
É TEMPO

DE DIÁLOGO
O que mudou no CRP-PR 

entre 2013 e 2016?
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Dialogar de perto com todas(os)
O objetivo da gestão foi o de aproximar as(os) Psicólogas(os) 

para que estas(es) se tornassem parte do processo de toma-

da de decisões. Exemplo disso foi a Consulta Pública rea-

lizada em junho de 2016 referente à “Nota Técnica sobre 

Escuta de crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas 

de violência”, que contou ainda com uma Roda de Conversa 

para que as(os) profissionais fossem ouvidas(os) e con-

tribuíssem para a elaboração do texto final. O mesmo se 

deu com a Nota Técnica sobre a atuação da(o) Psicóloga(o) 

no Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que con-

tou com reunião no CRP-PR em Curitiba para geração 

de sugestões e ideias. “O CRP-PR está mais próximo da 

Psicóloga e do Psicólogo, que vêm se aproximando de seu 

Conselho de Classe”, conclui Rosângela.

Desta forma, o CRP-PR procura ser reconhecido como 

um Conselho que acolhe as(os) profissionais de maneira 

contextualizada, com democracia e diálogo; está sempre 

atento às demandas sociais e políticas, posicionando-

-se quando necessário – sem perder, no entanto, sua 

autoridade estabelecida pela lei. “A participação e a possi-

bilidade de inserir temáticas como o sofrimento psíquico 

das populações negras, indígenas, ciganas e comunida-

des tradicionais e religiosas não hegemônicas me fizerem 

sentir reconhecido pelo CRP”, conta o Psicólogo Jefferson. 

“A abertura às Instituições de Ensino Superior pôde dar 

um passo em direção à proximidade necessária entre 

formação e atuação profissional”, completa. 

O processo de interiorização 
A gestão É Tempo de Diálogo queria dialogar também no 

interior. Por isso, criou uma série de ações para conhecer 

e respeitar as especificidades de cada região do Estado 

no que diz respeito ao exercício profissional. Uma destas 

ações foram os chamados “Dialogando”, que percor-

reram cidades do interior para se aproximar das(os) 

profissionais, falando de temas diversos como Sistema 

Único de Assistência Social, Clínica, Sistemas de Justiça 

e Psicologia Escolar, além dos encontros com estudan-

tes e recém-formadas(os). “Os ‘Dialogandos’ foram 
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fundamentais para falar de forma mais próxima com 

Psicólogas e Psicólogos”, avalia Jefferson Olivatto da 

Silva. Já Rosangela Maria Martins destaca que cada vez 

mais Psicólogas(os) demonstram interesse em partici-

par das atividades, em fazer parte. “Foram inúmeros os 

eventos no interior a beneficiar maior número de profis-

sionais. O bacana é que, com menos recursos financeiros, 

contemplamos maior número de pessoas”.

Além disso, as representações setoriais passaram a estar 

mais abertas à participação das(os) Psicólogas(os) e a cida-

de de Foz do Iguaçu ganhou um escritório regional, ideal 

para reuniões e eventos das(os) Psicólogas(os) da região. “É 

bacana perceber que as comissões setoriais fazem um rodí-

zio na representatividade, demonstrando que pactuam com 

a gestão em seu fundamento básico: a Psicologia no Paraná 

é de todos”, diz a conselheira Rosângela. 

Lucia Pereira Wolf (CRP-08/00337) concorda que as 

representações setoriais se tornaram mais democráticas. 

“O modelo legitimou a representatividade de cada região 

de forma plural e horizontal e isto possibilitou partici-

pação de pessoas interessadas nas reuniões locais e nas 

plenárias em Curitiba”.

Esta aproximação de profissionais de outras cidades 

gerou uma sensação maior de pertencimento nestas(es) 

Psicólogas(os), que até então viam o Conselho de forma 

distante. “A Psicologia conseguiu se aproximar de ques-

tões relativas às(os) profissionais do interior como não 

aconteceu desde 2007 quando vim para o Paraná. Outra 

ênfase importante foi a de dar voz e vez durante as plená-

rias do CRP às comissões do interior, organizando-as em 

períodos que facilitassem o deslocamento de conselheiros 

do interior e de colaboradores”, conta Olivatto, lembran-

do que a disposição de diálogo das(os) conselheiras(os), 

bem como sua seriedade nas ações, facilitaram a sua 

proximidade enquanto colaborador e pesquisador. 

“[A interiorização] facilita a aproximação e sentimen-

to de força e pertencimento tanto de profissionais quanto 

da sociedade, propicia procedimentos e orientações cons-

truídas pelo coletivo, respeita a diversidade das regiões e 

áreas de atuação da Psicologia e integra os profissionais da 

Psicologia porque valoriza a subjetividade sem prejuízo 

ao coletivo e as ações são construídas com as dife-

renças dentro dos princípios do Código de Ética”, 

resume Lúcia. 

Cleia Oliveira Cunha destaca que a preo-

cupação em descentralizar o Conselho, reti-

rando o centro da capital para as cidades do 

interior, surgiu já na composição do grupo. 

Das(os) 26 profissionais, 11 eram de fora de 

Curitiba. “Para representar uma categoria, é 

preciso conhecer as suas particularidades e as 

especificidades de cada região”, diz. 

Diálogo técnico e ético
Durante os três anos da gestão É Tempo de Diálogo, o 

grupo nunca deixou de se pronunciar quando foi cha-

mado pela sociedade e pela categoria. Estava atento às 

demandas sociais e políticas para falar com qualidade 

técnica de temas importantes como LGBTfobia, violência 

contra minorias e Saúde Mental. 

O trabalho das Comissões Temáticas foi fundamental 
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neste sentido. A partir de reuniões periódicas, foi cons-

truído sólido conhecimento técnico e também acerca de 

questões éticas da profissão. Mas o diálogo não se res-

tringiu ao Paraná. Luiz Eduardo Berni (CRP-06/35863), 

Psicólogo de São Paulo, conta que os estudos sobre 

Psicologia e o Sagrado evoluíram muito a partir da re-

lação com o CRP-PR. “Como membro do GT [Grupo 

de Trabalho] da APAF [Assembleia de Políticas, da 

Administração e das Finanças] que discute o assunto desde 

2013, e coordenador da temática no CRP-SP, sinto que o 

CRP-PR trouxe significativas contribuições para o Sistema 

Conselhos”, conta Berni. “O envolvimento de vários 

membros do plenário, a realização de inúmeros eventos, 

a interlocução entre Conselhos, além da preocupação em 

publicar notas de orientação e matérias em suas mídias 

trouxe relevantes contribuições para a compreensão do 

campo. Ter o Conselho Regional de Psicologia do Paraná 

como interlocutor de nossas ações aqui em São Paulo, 

no Projeto Diverpsi, foi muito importante, pois ajudou a 

qualificar nossa produção”, completa. Berni lembra que a 

temática da relação da Psicologia com a religião é muito 

importante, tendo em vista que a Psicologia transita em 

um campo comum com a religião no que diz respeito à 

produção de subjetividade. “Os embates são inevitáveis”, 

avalia o Psicólogo. 

O legado deixado por todo este comprometimento é 

muito grande: posicionamentos críticos quando necessá-

rio e notas técnicas que orientaram a categoria em temas 

difíceis. Foram publicadas, ao longo dos três anos, cinco 

notas de repúdio/apoio e seis notas técnicas: 

1.	 Carta aberta às(os) Psicólogas(os) sobre o CREPOP 

(agosto de 2015);

2.	 Nota de Repúdio ao Aviltamento da Psicologia 

Brasileira;

3.	 Nota de Repúdio à Violência contra os Povos 

Indígenas Brasileiros; 

4.	 Nota de Apoio à “Parada Gaúcha do Orgulho Louco”;

5.	 Moção de Repúdio ao Conselho Federal de Psicologia 

– Anexo ao Ofício CRP-08 0981-15.

6.	 Nota Técnica sobre a suspensão da Resolução CFP nº 

012/2011 – Atuação da(o) Psicóloga(o) no âmbito do 

sistema prisional;

7.	 Nota Técnica CRP-PR 001-2015 – Confissão de Fé e 

a Atuação Profissional; 

8.	 Nota Técnica CRP-PR 002-2015 – Produção de 

Documentos no SUAS; 

9.	 Nota Técnica CRP-PR 003-2015 – Uso de Nome Social; 

10.	 Nota Técnica CRP-PR 002-2016 – Escuta de 

Crianças e Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de 

Violência;  

11.	 Nota Técnica CRP-PR 001-2016 – Participação da(o) 

Psicóloga(o) como testemunha no âmbito da justiça.

Além disso, o CRP-PR se posicionou em relação a de-

clarações infundadas sobre a Psicologia por meio de no-

tas no site e nas redes sociais e também em respostas 

enviadas aos meios de comunicação que as veicularam.

Foi o caso do colunista Max Gehringer, que, em seu 

programa de rádio na CBN, orientou trabalhadores a 

se prepararem para um teste psicológico; neste caso, o 

CRP-PR divulgou uma nota em que explicava à população 

em geral o motivo pelo qual Gehringer estava equivoca-

do. O mesmo se deu quando o treinador de futebol Dunga 

depreciou a Psicologia do Esporte em declarações na im-

prensa – o CRP do Paraná foi o primeiro a se posicionar e 

ganhou repercussão nacional. 

Mais recentemente, em junho de 2016, o CRP-PR teve 

posicionamento bastante rápido quando uma autora divul-

gou, no jornal Gazeta do Povo, um artigo questionando a 

qualidade da Psicologia brasileira. Poucos dias depois, um 

texto dos Psicólogos Bruno Jardini Mäder (CRP-08/13323) e 

Guilherme Bertassoni da Silva (CRP-08/140536) foi publi-

cado no mesmo jornal, contrapondo a autora.  

Jefferson Olivatto da Silva avalia que ações como esta 

impactam o crescimento da Psicologia como profissão e 

destaca “a abertura para o levantamento de problemáti-

cas que fazem parte do cotidiano da profissão, com a par-

ticipação e posicionamento em manifestações a favor de 

políticas fundamentais para a subjetividade paranaense”.

Comissões Temáticas e eventos
Além de participar ativamente na construção dos posi-

cionamentos citados, as comissões do CRP-PR tiveram 

importante papel na discussão de Políticas Públicas. 

“Retomamos algumas comissões e ampliamos outras. As 
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propostas que levávamos adiante vinham dos próprios 

profissionais, que se tornaram atores e autores das ações 

do Conselho”, conta a Psicóloga Cleia.  

Foram muitas as atividades das Comissões de Psicologia 

Jurídica, Social e Comunitária, Clínica, Avaliação Psicológica, 

Hospitalar, Escolar/Educacional, Esporte, entre outras, além 

da criação de Comissões nas cidades do interior. 

A Comissão de Direitos Humanos (CDH), por exem-

plo, ganhou um caráter interdisciplinar. Isso fez com que 

o grupo tivesse uma visão ampliada. “Se falamos só do 

ponto de vista da Psicologia nos afastamos da socieda-

de”, explica Cleia, coordenadora da CDH durante a ges-

tão. Os temas debatidos pela Comissão foram: migrantes, 

refugiados e apátridas; populações em situação de rua; 

saúde mental; sistema prisional; violência contra a mu-

lher; atendimento em saúde (universalização e huma-

nização); e a criminalização dos movimentos sociais. Os 

debates realizados nas reuniões foram expandidos para 

eventos que contaram com a presença de diversos pes-

quisadores consagrados no cenário nacional.  

Uma das temáticas mais amplamente exploradas pela 

CDH é a das migrações.  Em 2015, com o apoio da gestão 

É Tempo de Diálogo, foi criado o Núcleo de Psicologia 

e Migrações (NUSPIM), que tem por objetivo promover 

ações em prol das pessoas que chegam ao país. “O papel 

desta gestão foi fundamental para viabilizar o NUPSIM, 

desde o acolhimento da proposta até, principalmente, a 

organização das ações posteriores”, conta a Psicóloga 

Mariana Bassoi Duarte da Silva (CRP-08/10730), primei-

ra coordenadora do NUPSIM. “O mais importante para 

mim, além de viabilizar a criação, foi todo o apoio na 

construção e efetivação das ações realizadas”. 

Mariana destaca a importância de ações como esta 

para o crescimento da Psicologia como um todo: “A 

constante reflexão de temas atuais e importantes impacta 

de maneira positiva no exercício da profissão. Entendo 

ser fundamental para uma constante reconstrução do 

profissional e de suas ações”.

Já de Guarapuava veio a ideia de criar uma comissão para 

estudar e promover ações na área étnico-racial.A comissão 

foi criada para atender as demandas da população negra 

que, juntamente com a indígena, cigana e populações de 

comunidades tradicionais, representam em torno de 40% 

dos paranaenses e mais de 50% dos brasileiros. “As situa-

ções que atingem diretamente esta população perpassam 

todas as áreas de atuação da Psicologia. Embora apenas 

agora se reflita diretamente sobre esta questão no Paraná, 

os efeitos da exclusão existem há quase 500 anos por 

conta do colonialismo metabolizado em normatização na 

formação e práticas profissionais”, explica o Coordenador 

da Comissão, Jefferson Olivatto da Silva.    

Ele lembra ainda que a oportunidade de criar a 

comissão foi importante para que profissionais e pesqui-

sadoras(es) como ele pudessem ter ações reconhecidas 

como pertencentes ao universo da Psicologia. “Esta foi a 

primeira vez que o racismo passou a ser um tema tratado 

de forma enfática em plenárias, no Encontro Paranaense 

de Psicologia e em ‘Dialogandos’”, destaca. Além disso, 

a visita de conselheiras(os) no interior e a abertura para 

escutar esta demanda na configuração de Comissão 

Temática engendrou a disposição para outras(os) profis-

sionais atuarem, dialogarem e refletirem sobre o sofri-

mento psíquico produzido pelo racismo. 

O fechamento do trabalho das Comissões veio com 

a publicação de uma série de Cadernos Temáticos. Os 

sete cadernos – que compõem da coleção “Psicologia em 

Diálogo” – são:

1.	 Psicologia e Direitos Humanos: compromisso 

com a transformação da realidade; 

2.	 Psicologia e Justiça: diálogos sobre uma relação 

em evidência;

3.	 Paradigmas científicos e perspectivas não 

hegemônicas na Psicologia; 

4.	 Psicologia e relações étnico-raciais: diálogos sobre 

o sofrimento psíquico causado pelo racismo;

5.	 Ações e debates atuais em Psicologia Escolar/

Educacional;

6.	 Psicologia Hospitalar: considerações sobre assis-

tência, ensino, pesquisa e gestão;

7.	 Avaliação psicológica: dimensões, campos de 

atuação e pesquisa.

Com os cadernos, o CRP-PR entrega às(os) Psicólogas(os) 

um rico material de estudo, fruto de três anos de trabalho 

das(os) colaboradoras(es) em reuniões e eventos. 
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XV Encontro Paranaense de Psicologia
Descrever neste texto todos os eventos promovidos pelas 

comissões é tarefa impossível. No entanto, houve um lu-

gar onde Psicólogas(os) de todas as áreas se encontraram: 

o XV Encontro Paranaense de Psicologia, que aconteceu em 

Londrina em outubro de 2015. 

O XV EPP mostrou a Psicologia sob diversos pontos 

de vista e apontou os principais desafios da atualida-

de. Com o tema “Direitos Humanos, ética e as inova-

ções tecnológicas na prática da Psicologia”, contou com 

a participação de grandes nomes da Psicologia brasileira, 

como Pedro Paulo Gastalho de Bicalho (CRP-05/26077), 

Verônica Bender Haydu, Lumena Celi Teixeira (CRP-

06/24841) e Sidney Shine (CRP-06/18950), entre outros. 

Na programação estavam temas caros ao CRP-PR, como 

o racismo e Saúde Mental, além de questões mais técni-

cas como a avaliação psicológica.  

Políticas Públicas 

A participação ativa nas discussões sobre Políticas 

Públicas também foi a marca da gestão. Com mais de 100 

representantes em diversos Conselhos de Controle Social, 

como de Assistência Social, Direitos da Criança e do 

Adolescente e da Pessoa Idosa, entre muitos outros, o 

CRP-PR ganhou notoriedade no cenário estadual. 

Marcelo Kimati, médico psiquiatra e 

Diretor do Departamento de Políticas sobre 

Drogas de Curitiba, desenvolveu diversas 

ações junto com o Conselho voltadas para 

a Saúde Mental. “O Conselho Regional de 

Psicologia constituiu o grande parceiro que 

tivemos em Curitiba, tanto na reconstrução 

da política de Saúde Mental do município, 

quanto da Política de Drogas. Nestes dois 

processos, o Conselho se posicionou de 

forma favorável à expansão e ao fortale-

cimento da rede comunitária de cuidado a 

usuários da Saúde Mental, Álcool e Drogas”, disse 

Kimati, destacando que neste período houve a 

abertura de novos serviços e a implementação de 

mais leitos. “O Conselho esteve junto conosco 

ainda numa importante mudança da cultura, 

especialmente envolvendo os trabalhadores da 

Saúde Mental de Curitiba. Esta mudança, ao meu ver, 

está focada principalmente no envolvimento com temas 

da Reforma Psiquiátrica”. 

O médico lembra que um exemplo importante desta 

mudança foi o significado que ganhou o Dia da Luta 

Antimanicomial na cidade (18 de maio), que, a partir de 

2013, passou a ser comemorado regularmente. “Desde 

então passou a agregar a cada ano mais pessoas, entre tra-

balhadores e usuários dos serviços. Considero esta mu-

dança na mentalidade fundamental para a consolidação da 

Reforma Psiquiátrica em Curitiba”, comemora. 

Os avanços não pararam por aí, na avaliação de Kimati. 

“Ainda que o município tivesse uma rede de Saúde Mental, 

a interlocução entre os serviços não existia e, consequen-

temente, não havia uma unidade ou identidade entre tra-

balhadores. Estes passaram a se identificar não apenas com 
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o processo de expansão e fortalecimento da rede, mas com 

os princípios envolvidos nesta política. A rede se politizou 

neste sentido, o que é um processo rico, estruturante e ir-

reversível”, destaca. 

O diretor elenca ainda outro avanço importante no que 

diz respeito à Política de Saúde Mental e Drogas: o surgi-

mento de movimentos sociais e associações de usuários, 

muito evidenciado na IV Conferência de Política Sobre 

Drogas de Curitiba. Este evento teve, pela primeira vez, o 

envolvimento de grupos articulados, muitas vezes anta-

gônicos, representantes de diversos movimentos sociais, 

desde o Movimento de População de Rua até grupos evan-

gélicos. “A pluralidade do encontro, o ambiente demo-

crático em que se desenvolveram os debates acerca do 

tema das drogas foram excelentes! Tenho clareza de que a 

qualidade desta conferência esteve diretamente ligada ao 

apoio do Conselho no evento”. 

Outro apoio dado pelo CRP-PR ao longo dos últimos 

anos foi a ênfase nas populações vulneráveis e minori-

tárias. “A expansão do projeto de Consultório na Rua, a 

implantação do projeto ‘Intervidas’ e o debate sobre 

Redução de Danos tiveram apoio do Conselho” 

destaca Kimati.  

Ele finaliza dizendo que o momento atual 

é de resistência a um processo em andamento 

de sucateamento e consequente fragiliza-

ção da Reforma Psiquiátrica como Política 

de Estado. “É hora de ampliarmos este 

debate, convocar usuários, militantes, 

trabalhadores e conselhos para a defesa 

desta política”, diz. “O Conselho foi 

um importante parceiro neste sentido, 

pois criou condições para que o debate 

não ficasse na inserção do profissio-

nal de Psicologia nos serviços, mas deu 

margem à ampliação da discussão, que 

passou a envolver temas como processo de 

trabalho, territorialização dos serviços, defesa 

do Sistema Único de Saúde e assistência. Esta 

visão foi, sem dúvida, muito favorável para que 

se criassem condições a todas as transforma-

ções que desenvolvemos em Curitiba”, conclui.

Comunicação
A aproximação tão desejada com as(os) profissionais foi 

possível, em parte, graças aos meios de comunicação do 

Conselho. Para falar com as(os) Psicólogas(os) de forma 

mais ampla, direta e dinâmica, a gestão É Tempo de Diálogo 

investiu bastante na modernização de seus veículos. 

A Revista Contato, meio de comunicação mais antigo 

do CRP-PR, ganhou novo formato. O estilo gráfico foi 

alterado de modo a tornar a revista mais moderna; as 

imagens que ilustram os textos são cuidadosamente 

escolhidas para transmitir a mensagem correta ao leitor; 

as matérias tratam dos temas mais relevantes tanto para 

a categoria como para a sociedade como um todo. “Os 

temas abordados na Revista Contato partilham a expe-

riência de forma mais abrangente e se relacionam com 

a profissão em pequenas cidades”, avalia o Psicólogo 

Jefferson Olivatto da Silva.
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Atenta à evolução da internet, a gestão se preocupou 

em saber se as(os) Psicólogas(os) preferiam ler a sua re-

vista em formato tradicional impresso ou pelo site, onde 

também fica disponível. Para conhecer melhor os hábitos 

de leitura da categoria, o Conselho realizou uma pesquisa 

de opinião, que revelou ser a versão impressa a preferida 

das(os) leitoras(es). Com esta resposta em mãos, a revis-

ta foi mantida.

Mas, não foi apenas a revista que mudou. Nos últimos 

três anos, foram feitos diversos investimentos na am-

pliação da comunicação digital. O site ganhou novo for-

mato, mais dinâmico e fácil de usar. As redes sociais se 

ampliaram: a página no Facebook passou a ter postagens 

que atendiam aos anseios das(os) profissionais, o perfil 

do Twitter foi reativado, ganhando mais visibilidade, e 

um perfil no Instagram foi criado, para atingir diversos 

públicos em meios distintos.

Para que os vídeos não ficassem de fora e ganhassem 

mais visibilidade, foi criado um canal no Youtube, que 

agrega todas as gravações de eventos e outras produções 

audiovisuais do CRP-PR, além de transmitirem diversos 

evento ao vivo. 

Se todos os meios de comunicação são essencial-

mente voltados para a categoria – ainda que o Conselho 

tenha grande repercussão também entre a população em 

geral – a gestão quis dialogar também com a socieda-

de. A ideia era mostrar para as pessoas que a Psicologia 

poderia estar inserida em diversos contextos e desmi-

tificar o atendimento psicológico. Para isso, foi veicu-

lada durante seis meses a campanha “Psicologia para 

todos: o CRP-PR em diálogo com a sociedade” na rádio 

Transamérica Light. Em inserções diárias, foram abor-

dados temas como a Psicologia Clínica, do Esporte, 

Organizacional e do Trabalho, Orientação Profissional, 

Coaching, entre outros.   

“A comunicação avançou grandemente e é muito atrati-

va”, elogia a conselheira Rosângela. “Nossa Revista Contato 

convida à leitura. Além disso, são feitas orientações profis-

sionais diariamente, tanto pelo site como pelas mídias so-

ciais. O diálogo com a sociedade aumentou também”. 

Transparência e planejamento
Além de abrir as portas da casa para seus verdadeiros 

donos – as(os) Psicólogas(os) –, o CRP-PR queria imple-

mentar um novo modelo de gestão política e financeira. 

“A ideia era criar algo como um grande colegiado, des-

centralizando as decisões”, lembra Cleia. 

Os relatórios administrativo-financeiros foram am-

plamente divulgados nas mídias do CRP-PR, de modo 

a permitir que todas(os) tivessem acesso aos balanços 

e soubessem que ações o Conselho estava executando. 

Mas a preocupação era também com a melhoria da 

relação entre custos e retorno das ações. “Contratamos 

um consultor empresarial, que nos trouxe uma visão es-

tratégica para executar projetos úteis para a categoria”, 

lembra a ex-presidente. 

O planejamento estratégico tornou possível que o 

valor da anuidade não tivesse aumento tão elevado em 

relação ao índice de inflação, sendo que foi praticado em 

cada ano um percentual bem menor. Além disso, para 

as anuidades de Pessoa Jurídica foi mantida a redução 

de 50% no valor da anuidade de Pessoa Física. A partir 

do ano de 2015, as(os) recém-formadas(os) passaram a 

usufruir da possibilidade do desconto de 20% na pri-

meira anuidade. À época, o então conselheiro vice-pre-

sidente Guilherme Bertassoni da Silva (CRP-08/10536) 

disse que a gestão entendia ser possível, com a reade-

quação das despesas, realizar as ações previstas apli-

cando um percentual abaixo dos índices de inflação, 

pensando em não onerar a categoria. Ele resumiu di-

zendo que “a gestão É tempo de diálogo trabalha para 

aproximar o Conselho dos profissionais e realizar even-

tos de orientação, sempre com um orçamento enxuto”.  
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“O Diálogo 
precisa se manter 

como uma metodologia crucial 
para a atuação psicológica”. Jefferson 

Olivatto da Silva (CRP-08/13918)

A gestão me proporcionou 
uma das experiências mais 

ricas da minha existência pela 
aprendizagem e mudança 
subjetiva que me gerou”. 
Rosângela Maria Martins 

(CRP-08/01169)

“Essa gestão significou, para 
mim, comprometimento, 

apoio mútuo e diálogo, três 
características essenciais para 
o crescimento e envolvimento 
da categoria”. Mariana Bassoi 

Duarte da Silva (CRP-08/10730)

“O Conselho Regional de 
Psicologia foi o grande parceiro 

que tivemos em Curitiba, tanto na 
reconstrução da política de saúde 

mental do município, quanto 
da política de drogas”.  Marcelo 

Kimati, Diretor do Departamento 
de Políticas sobre Drogas de 

Curitiba

“Ter o Conselho Regional de 
Psicologia do Paraná como 

interlocutor das nossas ações aqui 
em São Paulo, no Projeto Diverpsi, 
foi muito importante, pois ajudou 
a qualificar nossa produção”. Luiz 

Eduardo Berni (CRP-06/35863)

“A gestão quis fazer um CRP que 
representa, e não aparenta. Não 
tivemos medo de correr riscos 
para rejuvenescer o Conselho”. 

Cleia Oliveira Cunha (CRP-
08/00477), presidente do CRP-PR 

de 2013 a 2016

“Desejo a continuidade deste apoio direto e acolhedor na construção 
de normas técnicas e participação ativa! Que a Psicologia possa 

cumprir suas funções sociais respeitando os Direitos Humanos e a 
cidadania! Que o CRP-PR permaneça trabalhando para valorização e 

eficiência das ações e existência desta Autarquia!”. 
Lúcia Pereira Wolf (CRP-08/0337)

C O N T A T O  E D I Ç Ã O  1 0 72 6
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Um projeto estadual intitulado “Paz Paranaen-

se” tem sido alvo de protestos e manifestações 

contrárias por parte de entidades e membros da 

sociedade civil. O “Paz Paranaense” é um Plano 

Decenal de prevenção ao uso, abuso e dependên-

cia de drogas, além de ter como objetivo a repres-

são à produção não autorizada e ao tráfico ilícito 

de drogas psicoativas. O plano trata, ainda, de 

reorganizar o Fundo Estadual de Políticas Sobre 

Drogas, instituído pela lei nº 17.244/12. 

Em maio de 2016, o Conselho Municipal de 

Políticas sobre Drogas de Maringá (COMAD) 

analisou o projeto – que estava sob consulta 

pública até 12 de maio – e verificou uma série 

de irregularidades e retrocessos, entre eles a 

retirada de atribuições dos Conselhos Munici-

pais no exercício do Controle Social. Na ocasião, 

um texto foi redigido e assinado pelo “Grupo de 

Estudos e Pesquisas Higiene Mental e Eugenia 

(GEPHE)” da Universidade Estadual de Maringá; 

Comissão de Saúde Mental do Conselho Munici-

pal de Saúde de Maringá; Comissão de Psicolo-

gia e Saúde do Conselho Regional de Psicologia 

do Paraná (CRP-PR) – Sede Maringá; e Conselho 

Municipal de Políticas sobre Drogas de Maringá 

(COMAD). 

O CRP-PR reforça este posicionamento 

contrário ao projeto. “Há uma articulação de 

marketing em torno do “Paz Paranaense” com o 

uso de símbolos ‘fofinhos’, como uma pombinha 

da paz, cujas asas em movimento formam um 

coração. Além disso, a capa de apresentação cita o 

que seriam as Redes Ver; Prever; Crer; Ser; Seguir 

e Fim, mas na verdade não ligam serviços ou 

ações”, diz Célia Mazza de Souza (CRP-08/02052), 

coordenadora técnica de Políticas Públicas do 

CRP-PR. 

Célia lembra que esta não é a primeira vez 

que se apresenta um projeto como este, sendo 

que em 2013 um texto similar foi derrubado pela 

Assembleia Legislativa do Paraná. “Há ainda um 

prêmio, com o mesmo nome e símbolos, que, em 

tese, objetiva dar visibilidade às boas práticas na 

área, mas certamente vem a confundir as duas 

propostas”, frisa a Psicóloga [o prêmio teve as 

inscrições encerradas em 03 de junho de 2016]. 

Por que somos contrários à 
aprovação do Projeto de Lei 

“Paz Paranaense”?
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Por que somos contra?
O CRP-PR elaborou uma lista de motivos que explicam o 

posicionamento contrário ao “Paz Paranaense”. Confira:

1.	 Não se trata de um Plano Decenal; 

2.	 Desconsidera as diretrizes do SUS [Sistema Único 

de Saúde]; 

3.	 Desconsidera a Política Nacional de Saúde Mental, 

instituída pela lei nº 10.216/2011; 

4.	 Desconsidera a RAPS [Rede de Atenção Psicossocial];

5.	 Visa ao fortalecimento de comunidades terapêu-

ticas, repassando verba pública para estas entida-

des privadas;

6.	 Não indica como será organizada a destinação dos 

recursos, porém estipula que serão concedidos 

benefícios fiscais para empresas ou instituições 

que colaborarem investindo no Fundo Estadual de 

Política Sobre Drogas, ou que fizerem colaboração 

mensal direta a uma determinada comunidade 

terapêutica. Ou, então, determina a doação de 

verbas a comunidades terapêuticas como contra-

partida de benefício fiscal – o que é inconsti-

tucional, além de deixar explícita a alusão ao 

fortalecimento das comunidades terapêuticas;

7.	 A proposta aponta um fluxo financeiro rápido, 

fácil, imediato, antecipado e sem critérios defi-

nidos, o que incentivará períodos de internações 

prolongadas. Isso vai na contramão das diretrizes 

do Plano Nacional de Saúde Mental (PNSM), que, 

pela Portaria nº 148 de 2011, em seu artigo 14, tra-

ta do incentivo financeiro, privilegia e até “boni-

fica” internações de até sete dias de permanência 

com valores diferenciados;

8.	 Designa a pasta governamental como responsável 

pela área de estudos e pesquisas sobre drogas sem 

especificar que pasta é esta e colocando o verbo 

no futuro, ou seja, “procederá a análise históri-

ca”, ignorando os variados e relevantes estudos já 

produzidos neste sentido;

9.	 Propõe a “formação de uma rede especializada” 

cujo objetivo é capacitar e realizar congressos, 

conferências, etc.”, novamente ignorando as pro-

postas de capacitação do Ministério da Saúde e ig-

norando tudo o que já foi produzido pelas univer-

sidades, com subvenção do Ministério da Saúde, 

agências de fomento, etc.;

10.	 Atribui única e exclusivamente o poder de decisão 

no laudo médico psiquiátrico, ignorando a ava-

liação multiprofissional já prevista no Decreto nº 

7.505/11, que regulamenta o SUS e a Portaria nº 

3.088/2011; 

11.	 Prevê a criação de uma rede de instituições, mas 

que não liga serviços de saúde, educação, entre 

outros. Tem nome de REDE, mas não é! Ignora-

-se a Portaria nº 3.088/11 que “Institui a Rede de 

Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento 

ou transtorno mental e com necessidades decor-

rentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS)”;

12.	 Além disso, há a Lei Estadual do Paraná nº 

11.189/95, que prevê, em seu artigo 5º, que 

“quando da construção de hospitais gerais no 

Estado, será requisito imprescindível a existên-

cia de serviço de atendimento para pacientes que 

padecem de sofrimento psíquico, guardadas as 

necessidades de leitos psiquiátricos locais e/ou 

regionais”; 

Só no governo Requião foram construídos 13 novos 

hospitais públicos e 31 foram ampliados e refor-

mados. A pergunta que se faz: será que esta lei foi 

cumprida? O presente plano parece ignorar esta 

possibilidade.

13.	 Ignora a Matriz de Competência da Rede de Atenção 

à Saúde Mental do Estado do Paraná (quadro 2, p. 

8-9, Oficina 8 – Saúde Mental, do APSUS), elabo-

rada e amplamente difundida pela equipe gestora 

do Estado do Paraná de forma a privilegiar diferen-

tes pontos de atenção, em níveis primário e secun-

dário, cada qual com competências mínimas 

pré-definidas, buscando contemplar a transversa-

lidade e a complexidade do campo da saúde mental. 

Com destaque, é dito que a articulação entre estes 



C O N T A T O  E D I Ç Ã O  1 0 7 2 9

M A T É R I A  P R O J E T O  D E  L E I  “ P A Z  P A R A N A E N S E ”

pontos e a melhoria do acesso aos usuários é 

capaz de promover o cuidado integral ao indiví-

duo e à família. E, mais importante, define-se que 

a programação do acompanhamento do usuário 

com transtorno mental e/ou com dependência de 

álcool e outras drogas, a partir de sua estratifica-

ção de risco feita conjuntamente pelas equipes de 

saúde, deve acontecer a partir dos serviços públi-

cos da atenção primária à saúde (APS), ou seja, 

das unidades básicas de saúde, a partir das quais 

ocorre a referência e contrarreferência a outros 

pontos de atenção em nível secundário. A priori-

dade de qualquer esforço governamental deve ser 

no sentido de fortalecer e aprimorar o trabalho na 

APS, em vez da presente proposta de regulamen-

tação, que limita e desvirtua os princípios organi-

zativos e filosóficos já instituídos pela RAPS, cujos 

ótimos resultados possíveis ainda carecem de apoio 

técnico, financeiro e formativo;

14.	 Este plano ignora até mesmo o que vem sendo re-

alizado no campo da Saúde Mental no Estado do 

Paraná;

15.	 Ao propor, no artigo 3º, parágrafo 4º, a “integra-

ção família e escola, etc.”, o plano não conside-

ra que já existe o eixo do trabalho preventivo na 

atenção primária, ou seja, “O Programa Saúde na 

Escola (PSE), instituído pelo Decreto Presidencial 

nº 6.286/2007, surgiu como uma política interse-

torial entre os Ministérios da Saúde e da Educação, 

na perspectiva da atenção integral (prevenção, 

promoção, atenção e formação) à saúde de crian-

ças, adolescentes e jovens do ensino público”;

16.	 Desconsidera, ainda, o PROERD (Programa Edu-

cacional de Resistência às Drogas), que trabalha 

prevenção na escola, apesar das críticas que se faz 

em relação a este programa;

17.	 No artigo, o presente Plano Decenal é apresentado 

como original e inédito, propondo “redes execu-

tivas”. Porém, como já afirmamos anteriormente, 

desconsidera totalmente a existência da rede es-

pecializada no SUS denominada Rede de Atenção 

Psicossocial (RAPS, Portaria nº 3.088 de 2011) 

que, diga-se de passagem, além de desconside-

rada, vem sendo aviltada em seus princípios e di-

retrizes de vários estudos reconhecidos nacional e 

internacionalmente sobre o tema; 

18.	 No artigo 15, inciso V, é estipulado que haverá de-

pósito dos respectivos recursos para manutenção 

do tratamento no prazo de 48 horas após a so-

licitação da autorização de tratamento por meio 

de transferência bancária diretamente na conta da 

instituição, ou seja, prevê pagamento antecipado 

sem previsão da devolução de recurso em caso de 

desistência, as quais são recorrentes;

19.	 Pretendem criar uma central de regulação de lei-

tos à parte do que já está instituído;

20.	 Este Plano Decenal já põe questionamentos desde 

o título adotado, o qual faz um forte apelo emo-

cional: Paz Paranaense. Busca a paz de quem? A 

paz para quem? A paz no interesse de quem?;

21.	 Propõe redes que não consideram a intersetoria-

lidade tão fortemente debatida na IV Conferência 

Nacional de Saúde Mental – Intersetorial, realiza-

da em 2010, em Brasília;

22.	 O “Paz Paranaense” é, claramente, uma propos-

ta de criação de uma rede de financiamento ou 

transferência de recursos para as comunidades 

terapêuticas. A proposta é de repasse de recursos 

que deveriam sem investidos na rede oficial, re-

conhecida como política pública de saúde mental;

23.	 Esse sistema de financiamento das comunida-

des terapêuticas estimula a longa permanência de 

internações;

24.	 Trancar não é tratar!

25.	 De fato, este Plano Decenal não trata de “Políticas 

Públicas”, mas, pelo contrário, está de costas para 

a saúde pública. 

Este CRP defende o posicionamento do coletivo “Um 

passo à frente!” Em defesa do SUS, da intersetorialidade 

nas Políticas Públicas, da transparência no uso da verba 

pública e valorização do Controle Social!
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Quando dialogamos, conseguimos vencer as 

barreiras e construir caminhos que nos levam 

a colher bons frutos em nossa atuação profis-

sional. É o que está acontecendo na Comarca de 

Wenceslau Braz, localizada no Norte Pioneiro do 

Estado do Paraná, que abrange três municípios: 

Wenceslau Braz, São José da Boa Vista e Santana 

do Itararé. Psicólogas(os) que atuam em diferen-

tes setores na Comarca encontraram no diálogo 

entre a categoria e os representantes da Justiça 

a possibilidade de se organizar enquanto rede 

de proteção à criança e ao adolescente. Além de 

facilitar a busca pela garantia dos direitos a esta 

população, a mobilização enquanto rede tem 

permitido tanto às(os) Psicólogas(os) quanto aos 

demais profissionais envolvidos o fortalecimento 

da própria atuação.

A necessidade de diálogo entre as(os) 

Psicólogas(os) que atuam na Comarca passou 

a ser evidenciada no ano de 2015, período em 

que ocorreu aumento significativo de casos de 

violência sexual envolvendo crianças e adoles-

centes na Comarca. Cada caso tinha um fluxo 

pré e pós-processual peculiar – local da denún-

cia, forma de abordagem e acompanhamentos 

e tratamentos posteriores. Com o aumento da 

demanda, as determinações judiciais aos profis-

sionais que integram as Redes Municipais de 

Proteção dos Direitos das Crianças e Adolescentes 

dos três municípios também cresceram, prin-

cipalmente às(os) Psicólogas(os) que traba-

lham nas Secretarias Municipais de Assistência 

Social e de Saúde. Além disso, não há Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social 

A experiência de diálogo 
entre as(os) Psicólogas(os) 
e o Judiciário da Comarca 
de Wenceslau Braz

ANA PAULA ROSSITO MANTOAN (CRP-08/12479), Psicóloga Jurídica – Tribunal de Justiça 
do Paraná – Comarca de Wenceslau Braz. Especialista em Saúde Mental, Psicopatologia 
e Psicanálise pela PUC/PR e Saúde Mental e Atenção Psicossocial de Crianças e 
Adolescentes pela FIOCRUZ | A profissional escreveu a convite da Revista Contato
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(CREAS) em nenhum dos três municípios até o 

momento. Somente Wenceslau Braz conta com 

uma Equipe de Proteção Social Especial.

Os casos de violência sexual contra crian-

ças e adolescentes ocorridos na Comarca foram, 

em sua maioria, no contexto intrafamiliar. 

Visando à proteção da criança e do adolescen-

te, os profissionais da rede costumam ser solici-

tados por ofício pelo Magistrado para “acompa-

nhar” (Psicóloga(o) da Secretaria Municipal de 

Assistência Social) e “tratar” (Psicóloga(o) da 

Secretaria Municipal de Saúde) as vítimas e as 

partes envolvidas, sempre com determinação 

de envios de relatórios mensais, ou, em alguns 

casos, de relatórios semanais. Por conta destas 

determinações judiciais, ocorria que mais de um 

profissional acabava intervindo no mesmo caso. 

Em algumas situações, a criança e seus familia-

res chegam a ter contato com três profissionais 

de Psicologia: a(o) do Serviço Auxiliar da Infância 

e Juventude (SAIJ), para avaliação psicológica no 

âmbito jurídico; a(o) da Secretaria Municipal de 

Saúde, para tratamento psicológico; e a(o) da 

Secretaria Municipal de Assistência Social, para 

acompanhamento do caso, não necessariamente 

nesta ordem.

Frente às determinações recebidas do 

Judiciário, algumas Psicólogas e Psicólogos  

passaram a encontrar dificuldades e até mesmo 

a se questionar quanto a sua atribuição dentro 

dos órgãos que trabalham em relação aos casos 

de violência sexual e quanto ao que informar nos 

relatórios. A ideia das “Reuniões dos Psicólogos da 

Rede de Proteção da Criança e do Adolescente da 
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Comarca de Wenceslau Braz” surgiu após o relato 

da mãe de uma vítima de abuso sexual à Psicóloga 

da Equipe de Proteção Social Especial, Adriane do 

Nascimento Greskiv, que acompanhava a família 

em cumprimento a uma determinação judicial. 

Segundo a mãe, o filho não suportava mais relatar 

o abuso às(os) Psicólogas(os). Adriane procurou a 

Psicóloga do SAIJ da Comarca de Wenceslau Braz, 

Ana Paula Rossito Mantoan, e juntas procuraram 

uma solução para situações futuras.

Com o apoio do Juiz de 

Direito da Comarca, Dr. 

Élberti Mattos Bernardineli, 

a Psicóloga do SAIJ fez 

o levantamento das(os) 

Psicólogas(os) da rede de 

serviços públicos dos três 

municípios e foi estabeleci-

do um calendário de reuni-

ões mensais para o ano de 

2016. Ainda em 2015, ocorre-

ram informalmente três reu-

niões, nas quais a proposta 

começou a ser estruturada. 

Todas as reuniões ocorrem 

no Fórum de Wenceslau Braz.

Atualmente, contamos com a participação de 

11 Psicólogas(os), com a colaboração em momen-

tos oportunos do Magistrado da Comarca, do Juiz 

Substituto Glaucio Francisco Moura Cruvinel, 

do Promotor de Justiça Joel Carlos Beffa, do 

Promotor Substituto Sílvio Rodrigues dos Santos 

Júnior e do Delegado de Polícia Miguel Chibani 

Bakr Filho, para discussões referentes ao âmbito 

jurídico. O foco principal das reuniões tem sido 

a busca por estabelecer o fluxo de atendimentos 

e encaminhamentos de crianças, adolescentes e 

suas famílias.

Os frutos desse diálogo já estão sendo colhi-

dos. A partir dessa organização, foi promovida 

a primeira reunião entre as(os) Psicólogas(os), 

as autoridades citadas e os conselheiros tutela-

res dos três municípios que 

integram a Comarca, no dia 

29 de abril de 2016. O objetivo 

desta ação inicial foi a aproxi-

mação das(os) profissionais, 

fortalecimento das redes de 

proteção e discussões acerca 

das formas de abordagens de 

crianças vítimas de violên-

cia sexual e de suas famílias, 

evitando a revitimização e, 

por conseguinte, não preju-

dicando as investigações. 

Durante as reuniões, 

discute-se a função da(o) 

Psicóloga(o)dentro de cada equipamento que 

compõe as redes e como seu conhecimen-

to teórico e técnico podem contribuir de forma 

efetiva por meio dos atendimentos e relatórios, 

sem violar o Código de Ética do Profissional do 

Psicólogo e as Resoluções do Conselho Federal 

de Psicologia (CFP) e garantindo a proteção da 

Os frutos desse diálogo 

já estão sendo colhidos. 

Hoje os profissionais

se sentem mais seguros 

em suas contribuições

e têm as portas abertas 

para dialogar com os

representantes do 

Sistema de Justiça.
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criança e do adolescente. Hoje as(os) profissio-

nais se sentem mais seguros em suas contribui-

ções e têm as portas abertas para dialogar com os 

representantes do Sistema de Justiça.

Por conta do êxito, as experiências das 

reuniões vêm sendo difundidas nas cidades que 

integram a comarca e mesmo nas comarcas 

vizinhas. Exemplos disso são as iniciativas das 

Psicólogas Ana Lívia de Carvalho Ferraz Zanella 

e Tatiane Zambianco, as quais participam das 

reuniões desde 2015. A primeira profissional, 

vinculada à Secretaria Municipal de Saúde de 

Santana do Itararé/PR, organiza, na cidade em 

que trabalha, reuniões mensais de fortalecimen-

to e estruturação da rede municipal. A segunda 

colega, que trabalha na APAE de Wenceslau Braz, 

vem enviando esforços para iniciar reuniões com 

as(os) Psicólogas(os) da Comarca de Tomazina/

PR, onde também trabalha na Secretaria 

Municipal de Educação, com o objetivo de estabe-

lecer o fluxo de atendimento e dialogar com as 

autoridades daquela Comarca. 

A experiência na Comarca de Wenceslau Braz 

tem mostrado que, por meio do diálogo, é possí-

vel estreitar relações; e, com o trabalho em rede, 

enfrentar dificuldades, viabilizar melhorias nas 

condições de atendimento e na busca pelos direi-

tos das crianças e dos adolescentes, contribuindo 

cada vez mais para o fortalecimento da profissão. 

Para 2017, o objetivo de trabalho das(os) 

Psicólogas(os) é o de desenvolver estratégias 

de caráter preventivo e, junto com as equipes 

pedagógicas das escolas, pensar sobre formas 

de abordar e encaminhar de maneira adequa-

da os casos de violência sexual que são revela-

dos dentro das instituições de ensino. Não é uma 

tarefa fácil, mas com o trabalho em rede espera-

-se alcançar bons resultados.

As reuniões do grupo contam com 
a participação de profissionais do 

Judiciário e Psicólogas(os)
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Edital de Censura Pública
O Conselho Regional de Psicologia - 8a Região, em 
obediência ao disposto na Lei no 5.766/71, Decreto no 
79.822/77 e Código de Processamento Disciplinar, pelo 
presente Edital, torna pública a decisão do Conselho 
Regional de Psicologia, no Processo Ético Disciplinar no 
008/2012, em aplicar a pena de CENSURA PÚBLICA a Psi-
cóloga Ana Paula Zanardi, CRP-08/12728 por infração aos 
artigos do Código de Ética Profissional dos Psicólogos: 

Artigo 1° - São deveres fundamentais do psicólogo:
b) Assumir responsabilidades profissionais somente por ativida-
des para as quais esteja capacitado pessoal, teórica e tecnicamente;
c) Prestar serviços de qualidade, em condições em condições de 
trabalho dignas e apropriadas à natureza desses serviços, utili-
zando princípios, conhecimentos e técnicas reconhecidamente 
fundamentados na ciência psicológica, na ética e na legislação 
profissional; 
f) Fornecer, a quem de direito, na prestação de serviços psicoló-
gicos, informações concernentes ao trabalho a era realizado e ao 
seu objetivo profissional;
g) Informar, a quem de direito, os resultados decorrentes da pres-
tação de serviços psicológicos, transmitindo somente o que for 
necessário para a tomada de decisões eu afetem o usuário ou 
beneficiário. 
Artigo 2° - Ao psicólogo é vedado
g) Emitir documentos sem fundamentação e qualidade 
técnico-científica.
Artigo 9º - É dever do psicólogo respeitar o sigilo profissional a 
fim de proteger, por meio da confidencialidade, a intimidade das 
pessoas, grupos ou organizações, a que tenham acesso no exercí-
cio profissional.
Artigo 13 – No atendimento à criança, ao adolescente ou interdi-
to, deve ser comunicado aos responsáveis o estritamente essencial 
para se promoverem medidas em seu benefício. 

Curitiba, 20 de maio de 2016. 
Psic. Cleia Oliveira Cunha, CRP-08/00477
Conselheira Presidente do CRP-08
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Nos últimos meses, o Sindypsi PR recebeu 
uma série de queixas de psicólogas e psicólo-
gos que atendem por planos de saúde. A falta 
de autonomia sobre os atendimentos, a baixa 
remuneração, a quantidade insuficiente e o 
tempo limitado das sessões são os principais 
problemas levantados. Em alguns casos, as 
exigências dos planos de saúde desconsideram 
determinações do Código de Ética Profissional 
do Psicólogo. 

Em busca de soluções, o Grupo de Trabalho de 
Psicologia Clínica do Sindypsi PR e a Comissão 

Sindypsi PR e CRP-PR planejam ações 
com psicólogas/os que atendem em 

planos de saúde
de Psicologia Clínica do Conselho Regional de 
Psicologia do Paraná criaram um canal de co-
municação com quem está passando por essas 
situações. No primeiro encontro realizado em 
junho, psicólogas/os listaram os principais pro-
blemas e dialogaram sobre soluções possíveis. 

Está enfrentando problemas 
na sua relação com os planos 
de saúde? Entre em contato 
com o GT de Psicologia Clíni-
ca do Sindypsi PR pelo e-mail 
sindypsipr@sindypsipr.com.br 

Marque na agenda: plantão jurídico no 
Sindypsi PR todas as sextas-feiras

Marque na agenda: plantão jurídico no 
Sindypsi PR todas as sextas-feiras

Agora você pode usufruir da assessoria jurídi-
ca do Sindypsi PR semanalmente. Para melhor 
atenderem a categoria, os nossos advogados 
vão ficar disponíveis todas as sextas-feiras 
para orientações sobre questões referentes ao 
trabalho das psicólogas e dos psicólogos para-
naenses. Você não é de Curitiba? Não tem pro-
blema. A nossa assessoria jurídica encontrará 
o melhor jeito de prestar o atendimento. 

Está precisando de ajuda? Entre em contato pelo 
e-mail sindypsipr@sindypsipr.com.br 




